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ESTADO DA PARAíBA
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GABINETE DO PREFEITO

Sito na Rua José Rosas, no 126 - centro - CEP:58.995-OOO - MANAíRA-PB.
cNPJ/MF 09.í48.1 31.001/95

LEI MUNICIPAL N" 52412022, de 02 de março de 2022.

TNSTITUI O SERVIçO DE
ACOLHIMENTO EM FA.}!ÍLIA
ACOLHEDORÂ COMO MEDIDA
PROVISóRIA DE ACOLHIMEI{TO DE
CRIANçAS E A.DOLESCENTES I{O
MT'IIICÍPIO DE MAITAÍRA - PB E DÁ
OUTRAS PROVIDÊNCIAS.

O PREFEITO CONSTITUCIONAL DO MUNICíPIO DE MANAíRA, ESTADO
DA PARAíBA, no uso de suas atribuiçôes legais, conferidas pelo que
determina o art. 38, da Lei Orgânica Municipal, faço saber que a Câmara
Municipal DECRETA e eu SANCIONO a presente Lei.

Capitulo I
DAS DISPOSIçÓE§ GERÂIS

Art. 1' Fica instituído o Serviço de Acolhimento em FamÍlia Acolhedora como
medida provisória de acolhimento de crianças e adolescentes e parte inerente
da polÍtica de atendimento à criança e ao adolescente do MunicÍpio de
Manaíra - PB, sob a coordênação da Secretaria Municipal de Ação Social.

§ 1'O acolhimento Íamiliar configura-se crmo uma medida de proteção,
pertencente aos serviços da Proteção Social Especial de Alta Complexidade,
coníorme consra na Tipiícação Nacionai cie Serviços Socioassistenciais.
Trata- se de um acolhimento dirigido a crianças e adolescentes afastados de
suas famílias de origem por medida de proteção e acolhidos em famílias
acolhedoras previamente cadastradas.

J É \.., \,ç, v,vv .., ,q\rv \.rç acoi'do com o "câput" deste aÍigo, como ii,iêdidã
protetora, destinar-se-á a toda criança ou adolescente, residentes no
MunicÍpio de Manaíra - PB, com idade entre O (zero) e í8 (dezoito) anos, em
situação de risco e vulnerabilidade social, e/ou que tiveram seus direitos
ameaçados ou violados, afastados da família de origem.

Capítulo ll
DO SERV|çO DE ACOLHTMENTO EM FAMíLTAACOLHEDORA
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Art. 2" Sâo objetivos do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora

| - oferecer alternativa de espaço protegido à criança e ao adolescente em
situação de risco e vulnerabilidade social e/ou que tiveram seus direitos
ameaçados ou violados, em caráter provisório e excepcional, através de
encaminhamento às famílias acolhedoras, para garantir a convivência familiar
ecomunitária;

ll - fortalecer a família de origem, com o reconhecimento de suas
possibilidades e dificuldades, para possibilitar a reintegração da criança e/ou
adolescente, aÍastados provisoriamente de seu convívio;

rrr ;^^r.,:- ^ ,^àat;- J- --^1-^Ã^llr- srurull a ra lllla \]ç vrrYgllr rro rçvç uç yrvlç\dv Jvurqt E pg§§v(2t, vt§att\,rv (,
manutençáo do convívio familiar e comunitário das crianças elou
adolescentes;

lV- selecionar e capacitar as famílias candidatas ao acolhimento da criança
e/ou adolescente, como medida de proteção;

V- contribuir na superação da situação vivida pela criança e pelo adolescente
com menor grau de sofrimento e perda, preparando-os para a reintegraçáo
familiar;

Vi - preparar a criança ou acjoiescenre, inciuÍcia (o) no Serviço, para coiocaçáo
em família substituta, no caso de destituição do poder familiar.

Art. 3'- O Serviço de Acolhimento em FamÍlia Acolhedora ficará vinculado à
Secretaria Municipal de Açao Social de Manaíra - PB, sob a fiscalização do
ar-.J^- l.,li^iÁ-;^ -^^ rÃr-^^ .J^ 

^,a ^ô 
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responsáveis:

| - Ministério Público;

a^ 
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lll - Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente;

lV - Conselho Municipal de Ação Social;

V - Conselho Municipal da Saúde;

Vl - Conselho Municipal da Educação.

Art. 4o A criança ou adolescente cadastrada (o) no Serviço receberá

l- com absoluta prioridade, atendimento nas áreas de saúde, educaçãoe
assistência social, através das políticas públicas existentes;
ll - acompanhamento psicossocial e pedagógico, preferencialmente, pelo
Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;

ll - Cnncclhn Tr rfalar'
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lll - estímulo à manutenção e/ou reformulação de vínculos aÍetivos com sua
família de origem;
lV - permanência com seus irmãos na mesma famÍlia acolhedora, sempre que
possível.

Capítulo lll
DAS FAMILIAS ACOLHEDORAS

Art. 5o Para os efeitos desta Lei considera-se família acolhedora, a famÍlia,
sem discriminação de gênero, êtnia, estado civil e religião, e quepreencham
os seguintes requisitos:

i - tei idade aciina dê 2'l (vintê e iim) anos;
ll - ser residente no município de Manaíra
lll - não possuir antecedentes criminais;
IV - não apresentar problemas psiquiátricos e/ou dependência desubstâncias
psicoativas;
V - não estar inscrita no cadast!"o de adoção do Jui,ado da lnÍâneia e Ca
Juventude;
Vl - concordância de todos os membros da família;
Vll - disponibilidade real em oferecer proteção e amor à criança e ao
adolescente, e
Vlll - oarecer osicossocial favorável realizado pela Eouioe Técnica do
Serviço e decisão judicial.

Art. 6'A inscriçáo das famílias interessadas em participar do Serviço Família
Acolhedora será gratuita, feita por meio do preenchimento de ficha de
cadastro do Serviço , apresentando os documentos abaixo indicados:

l- Carteira de ldentidade;
ll - Certidão de Nascimento ou Casamento; lll -
lll - Comprovante de Residência;
lV - Certidão Negativa de Antecedentes Criminais.

Parágrafo Único. Não se incluirá no Serviço a pessoa com vínculo de
parentesco com a criança ou adolescente.

Art.7'A família acolhedora prestará serviço de caráter voluntário náo
gerando vÍnculo empregatício ou profissional com o órgão executor do Serviço .

Art. 8' As famílias cadastradas irão acolher apenas uma criança ou
adolescente - com exceção de grupo de irmãos e receberão
acompanhamento e preparação contínua, sendo orientadas sobre os objetivos
do Serviço e sobre a diferenciação entre a medida de adoção e a medida de
proteSo cie acoihimenro ramiiiar.

Parágrafo Único. A preparação das famílias cadastradas será feita através de
uma metodologia participativa, considerando os sêguintes aspectos:

I

r _ rJrrçrr(avclrJ \.1llç!a as t(1ttllll<rs ttas vtsttê§ \JrJll ll\,lltot ç§ (i ÉiaaisvtsaaS,



ll - participaçáo nos encontros de formação e troca de experiência com todas
as famílias, com abordagem do Estatuto da Criança e do Adolescente, das
questôes sociais relativas à família de origem, das relaçôes intrafamiliares, da
guarda como medida de colocação em família substituta, do papel da família
acolhedora e outras questôes pertinentes; e
lll - participação em cursos e evêntos de formação.

ArI. Y- A ram ra acorneoora, rncluloa no §ervrço, receoera
pecuniário na forma dos Artigos 27 e 28 da presente lei.

um aux to

Art. 10. A duração do acolhimento varia de acordo com a situação
apresentada. A duraçâo máxima de referência será de 02 (dois) anos,
--J--,J^ L^.,^- ^^^tLi-^-r^ -^:^ ^-^t^-^^J^ ^^ ^-:r^-:-^^*^-1^ -.,^t:-J- -P\J\I(,llW\J llAvçl 6l\r!.rlllllllçlll\,, lllçll§ yl\Jl\,llYA\r\J, Jç \,llLçll\JÕCllllElltç (1Va2trqva, ct

necessidadee determinado judicialmente.

Art. 11 A família acolhedora será previamente informada com relação à
previsáo de tempo do acolhimento da criança e/ou do adolescentê para
â/oqua! for charnada a a.o!her.

AÍ1. 12. O encaminhamento da criança ou adolescente ocorrerá mediante
"Termo de Guarda e Responsabilidade" concedido à Família Acolhedora,
determinado em processo judicial.

Art. 13. O término do acolhimento familiar da criança ou adolescente se dará
por determinação judicial, considerando o parecer da Equipe Técnica do
Serviço, atendendo aos encaminhamentos pertinentes ao retorno à família de
origem ou colocação em família substituta, através das seguintes medidas:

l- acompanhamento após a reintegraçâo familiar, visando a náo reincidência
do fato que provocou o aÍastamento da criança;

lll - orientação e supervisão do processo de visitas entre a família acolhedora
e a família substituta.

Art. 14. A família acolhedora iem a responsabilidade familiar pelas crianças e
adolescentes acolhidos, responsabilizando-se pelo que segue:

l- todos os direitos e responsabilidades legais reservados ao guardião,
obrigando-se à prestação de assistência material, moral e educacional à
criança e ao adolescente, conferindo ao seu detentor o direito de opor-se a
terceiros, inclusive aos pais nos termos do artigo 33 do Estatuto da Criança e
do Hcioiescenre;
ll - participar do processo de preparação, formaçâo e acompanhamento;
lll - prestar informações aos profissionais do Serviço Família Acolhedorasobre
a situaÉo da criança e do adolescente acolhida(o);

ll- acompanhamento psicossocial à família acolhedora após o desligamento
da criança, atendendo às suas necessidades;
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lV - contribuir na preparação da criança ou adolescente para o retorno à
família de origem, sempre sob orientação técnica dos profissionais do Serviço
Família Acolhedora;
V - nos casos de inadaptação, a família procederá à desistência formal da
guarda, responsabilizando-se pelos cuidados da criança acolhida até novo
encaminhamento, o qual será determinado pela autoridade judiciária;
Vl - a transferência para outra família acolhedora deverá ser feita de maneira
graclariva e com o cievicjo acompanhamenio, reaiizaclo peio Serviço cjeFamíiia
Acolhedora.

Art. 15. A Equipe Técnica prestará acompanhamento sistemático à família
acolhedora, à criança acolhida e à famÍlia de origem.

Art. 16. Após a emissão de parecer psicossocial favorável à inclusáo no
Serviço e decisáo judicial, as famílias assinarão um Termo de Adesão ao
Serviço Família Acolhedora.

^rt 
17 Fm naqa dc daclioamontn do Senrinn ae Íamílias annlhednrrc

deverão Íazer solicitação por êscrito, justificando a saída

Art. 18. O acompanhamento à família de origem ê o processo de reintegraçâo
familiar da criança será realizado, preferencialmente, pelos profissionais do
Servico Família Acolhedora.

§ 1' Os profissionais acompanharão as visitas entre criança/família de
origem/família acolhedora, a serem realizadas em espaço discernido pela
Equipe Técnica.

§ 2" Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a equipe técnica
prestará informa@es sobre a situação da criança acolhida e informará quanto
à possibilidade ou náo de reintegraçáo familiar, bem como, poderá ser
solicitadoa rcalizaçáo de laudo psicossocial com apontamento das vantagens
e desvantagens da medida, com vistas a subsidiar as decisões judiciais.

§ 3' Quando entender necessário, visando à agilidade do processo e a
proteÉo da criança, a Equipe Técnica prestará inÍormações ao Juizado
sobre â situaçâo da criança acolhida e as possibilidades ou não de
reintegração familiar.

Capítulo lV
DOS RECURSOS

Art. 19. O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora contará com
Recursos Orçamentários e Financeiros alocados no orçamento do Fundo
Municipal de Assistência Social através da pactuação de recursos com o
Estado e a União, podendo contar de forma complementar com recursos do
Fundo dos Direitos da Criança e do Adolescênte - FMDCA.

Art. 20. Os recursos alocados no Servrço de Acolhimento em Família
acolhedora serão destinados a oferecer:
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| - Bolsa-Auxílio para as famílias acolhedoras;
ll - Capacitação continuada para a Equipe de Apoio, preparação e formação
das Famílias Acolhedoras;
lll - Acompanhamento e trabalho de reintegração familiar junto à família de
origem;
lV- Espaço físico adequado e equipamentos necessários para os profissionais
prestarem atendimento e acompanhamento às famílias do Serviço;
v- Manutençáo cios vencimenros cia Equipe de npoio aciministrativo;
V- Manutenção de veículo(s) disponibilizado para o Serviço.

Capítulo V
DA EQUTPE TÉCNTCA E COORDENAçÃO DO SERVTçO REGTONALTZADO

Art 21. Cada Equipe Técnica do Serviço Família Acolhedora atenderá até 15
(quinze) famílias de origem e 15 (quinze) famílias acolhedoras,
concomitantemente, nos termos da Norma Operacional Básica de Recursos
Humanos do Sistema Unico de Assistência Social - NOBRH/SUAS.

Att. 22. A Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora
Regionalizado será formada por servidores estaduais que referenciará o
Município de Manaíra através de Termo celebrado com o Órgão Gestor da
Política de Assistência Social no Estado da Paraíba referente ao Serviço
Regionalizado do oual o municíoio estará vinculado. sendo a mesma
composta na forma das Resoluções CNAS: no 269, de 13 de dezembro de
2006; no 17, de20 dejunho de 2011; e no 9, de 25 de abril de 2014, sem
prejuízo de outras resoluções e leis que vierem a ser instituídas.

Parágrafo Único. O Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora de
ManaÍra será articulado pelo servidor municipal - com formaÇão de nÍvel
superior em assistência social ou psicologia - designado a responder pela
Proteção Social Especial no município de Manaíra nos termos da legislaçáo
pertinente que trata da regionalização dos serviços do SUAS no Estado da
Paraíba, indicado pela Secretaria Municipal de Ação Social.

Art. 23. São atribuiçôes da Coordenação do Serviço de Acolhimento em
Família Acolhedora Regionalizado, sem prejuÍzo das demais atribuições náo
especiÍicadas nesta lei:

| - Elaborar o Termo de Adesâo e o Termo de Desligamento da família
acolhedora do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora Regionalizado
e encaminhar para o servidor da PSE do município está vinculado;
ll - encaminhar em tempo hábil relatório para o servidor da PSE do município
está vinculado, no qual deverão constar: data da inserção da Íamília
acolhedora; nome do responsável; RG do responsável; CPF do responsável;
endêreço da família acolhedora; nome da criança(s)/adolescente(s)
acoihicio(s); ciata cje nascimento; número cia meciicia de proieção; períocio cie
acolhimento; se a criança e/ou adolescente necessita de cuidados especiais;
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lll - encaminhar, em tempo hábil, à Divisão Administrativa e Financeira do
FMAS, relaçâo de nome das famílias, valor a ser pago; nome do banco e
número da agência e da conta bancária para depósito da bolsa-auxílio,
lV- remeter, mensalmente, relatório, indicando todos os acolhidos no Serviço
ao Juiz competente;
V - prestar informações ao Ministério Público e à autoridade judiciária
competente sobre as crianças acolhidas;
Vi - encaminhar à autoricjacie juciiciária competente o PiH (Piano incjiviouai cie
Atendimento) de todas as crianças e adolescentes acolhidos;
Vll - cumprir as obrigações previstas nesta Lei, bem como no Estatuto da
Criança e do Adolescente - ECA, as orientações técnicas para os Serviços de
Acolhimento e legislações e normas do Sistema Unico de Assistência Social

Vlll- fazer ponte, apoiar, supervisionar e orientar a Equipe Técnica e deApoio
na execução do Serviço;
lX- acompanhar e monitorar a inserção, a permanência e o desligamento das
Famílias Acolhedoras.

AÍt. 24. Sâo atribuições da Equipe Técnica do Serviço de Acolhimento em
Família Acolhedora Regionalizado, sem prejuízo das demais atribuições não
especificadas nesta lei:

| - cadastrar. avaliar e oreoarar âs famílias acolhedoras;
ll - acompanhar as famílias acolhedoras, ÍamÍlia natural e extensa/ampliada,
crianças e adolescentes durante o acolhimento;
lll - acompanhar as crianças e as Íamílias nos casos de reintegração familiar
ou de adoção;
lV- elaborar e acompanhar a execução do PIA (Plano lndividual de
Atendimento) de todas as crianças e adolescentes logo após o acolhimento;
V - acompanhar sistematicamente a família acolhedora, a criança ou o
adolescente acolhido e a família natural e ou extensa/ampliada, contando
como apoio dos demais integrantes da rede de atenção e proteção social;
V- monitorar as visitas entre crianças, adolescentes, famÍlia natural e ou
eKensa e famíiia acoihedora;

§ 10 Sempre que solicitado pela autoridade judiciária, a Equipe Técnica
prestará informaçôes sobre a situação da criança acolhida e informará sobre a
possibilidade ou náo de reintegraçáo familiar, bem como providenciará a
-^-l:--^:^ J^ --t^aÁ-i^ -.^ ,J^^ ^ J^^.,^^a^^^^^ .J^
I Eallzcr\,4\., uE r(rlê(vrr\,, \/vr Ayvlrldltlrtrtt(J tJq§ ,aÍ, trdYt tt§ I \rti§VqrtrAy(itt§ vo
medida, com vistas a subsidiar as decisões judiciais.

§ 20 Quando entender necessário, a Equipe Técnica prestará informações ao
Juiz sobre a situação da criança acolhida e as possibilidades ou não de
rainl e a r a c â a la rr.iliar

Gapítulo Vl
DA FTSCALIZAçÃO

Art. 25. O processo de Monitoramento e Avaliacâo do Servico de Acolhimento
em Família acolhedora será realizado pela Secretaria Municipal de Cidadania
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e Assistência Social conforme preconiza o Sistema Único de Assistência
Social - Suas, por meio do Ciclo de Monitoramento e AvaliÇão contínuo, pela

Coordenação do Serviço de Acolhimento em Família acolhedora.
Parágrafo único. Compete ao Conselho Municipal de Ação Social - CMAS, ao
Conselho Municipal dos Direitos da Criança e do Adolescente - CMDCA, e aos
Conselhos Tutelares acompanhar e fiscalizar a regularidade do Serviço de
Acolhimento em Família Acolhedora, bem como encaminhar ao Juiz da lnfância
e Juventude relatório circunstanciado sempre que observar irrêgularidades.

Capítulo Vll
DA BOLSA-AUXILIO

Ârt.26. Fisa o Poder Executivo iviunicipai auicrr izatio a crrnrrcier às íarníiias
acolhedoras uma bolsa-auxílio mensal para cada criança ou adolescente
acolhido, por meio de depósito bancário em conta corrente indicada para esta
Íinalidade pelo membro designado no Termo de Guarda e Responsabilidade.

a .'l O 
^ 
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quais compreendem: alimentaçâo, vestuário, materiais escolares e
pedagógicos, serviços e atendimentos especializados complementares à rede
pública local, atividades de cultura e lazer, transporte e demais gastos
relativos à garantia dos direitos fundamentais previstos no Estatuto da Criang
e do Ado!escente

§ 20 Cada família receberá bolsa-auxílio mensal, no valor per capita
equivalente a uma criança ou adolescente, à exceção dos grupos de irmãos.

§ 3o Em caso de acolhimento. pela mesma família, de mais de uma crianÇa ou
adolescente - no caso de grupos de irmãos, a quantidade de bolsas-auxílio
será corresponde ao número de acolhidos.

§ 40 Em caso de acolhimento de crianças e adolescentes com necessidades
especiais, devidamente comprovadas por meio de laudo médico, o valor
mensal poderá ser ampliado em até 507o do valor estabelecido, considerando
as seguintes situaçôes:

| - pessoas usuárias de substância psicoativas;
ll - pessoas que convivem com o HIV;
iii- pessoas que convivem com neopiasia (cáncer);
lV - pessoas com deficiência que não tenham condições de desenvolveras
atividades da vida diária (AVDs) com autonomia;
V- excepcionalmente, a critério da Equipe Técnica do Serviço, pessoasque
convivem com doenças degenerativas e psiquiátricas.

§ 5'A Coordenação e a Equipe Técnica do Serviço deverâo manter em
arquivo, na Sede do Serviço, os laudos médicos com a descrição das
necessidades especiais pelo período de mínimo de '10 (dez) anos.

§ Âo Cl hcnafir.iárin dn arrvílin umâ \rê7 anta a rcr.ohor ô rêr:r trqô c<lará i<cnfn
da prestação de contas dos gastos, no entanto a equipe técnica acompanhará
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sistematicamente o atendimento prestado ao acolhido

§ 70 A família acolhedora que receber o recurso na Íorma de bolsa- auxílio,
mas não cumprir a responsabilidade familiar integral para com a criança ou o
adolescente acolhido, Íicará obrigada a ressarcir ao erário a importância
recebida durante o período da irregularidade.

§ ôr O vaior da boisa-auxíiio será cie ú'i (um) Saiário ifiínimo Nacionai
mensal, reajustado anualmente pelo Índice Oficial.

Att.27. A famÍlia acolhedora habilitada no Serviço Municipal de Acolhimento
Familiar, independentemente de sua condição econômica, após receber a
^-:^-^^ ^,, ^ ^,J^l^^^^-+^ ^.,^..1^ r^É a ÀÂ.a-li^ ,J^ -^^^L:-^-r^ ,^urarr\,4 vu \,, avvrE§v<ir r((i çrrr Dua v\rar\Ja, Lcrri a yororrlra \rv l(,vçrJrrrrçrr(v wÇ

01 (uma) bolsa-auxílio por acolhido, nos seguintes termos:

l- A concessáo da bolsa-auxílio será realizada mensalmente à família
acolhedora após a criança ou adolescente ser entregue aos seus cuidados;
!! - A concessão da bolsa-auxÍlio para a família acolhedora de,rerá ser
realizada durante o período de acolhimento. Quando se inserir ou se retirar, a
criança ou o adolescente acolhido da Íamília acolhedora no decorrer do mês,
pagar-se-á a esta o valor do mês integral, desde que o tempo total de
acolhimento seja superior a 28 (vinte e oito) dias;
lll- Nos casos em que o acolhimento for iqual ou inferior a 28 (vinte e oito)
dias, a família receberá a bolsa-auxÍlio proporcional aos dias de permanência;
lV - Os acolhidos que recebem o Benefício de Prestação Continuada - BPC -
ou qualquer outro benefÍcio previdenciário ou assistencial teráo 50% do
benefício depositado em conta judicial, e, salvo nos casos em que houver
determinaçâo judicial diversa, o restante será administrado pela famÍlia
acolhedora ou extensa que estiver com a guarda, visando ao atendimento das
necessidades do acoíhido.

Parágrafo úniep. A interrupção do acolhimento familiar, por quaisquer motivos,
implica a suspensão imediata da concessão da bolsa-auxílio.

Capítulo Vlll
DAS DISPOSIÇOES FINAIS

Art.28. Fica o Poder Executivo Municipal, por meio da Secretaria Municipal
de Ação Social autorizado a editar normas e procedimentos de execuçáo e
fiscalização do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora de Manaíra,
por meio de decretos, que deverâo seguir a legislação nacional, bem como
políticas, planos e orientaçôes dos demais órgáos oficiais.

Art. 29. Fica o Poder Executivo Municipal autorizado a celebrar parcerias
com organizações da sociedade civil e termos de convênio com outros órgãos
públicos, na forma da legislação vigente, a fim de possibilitar a plena
execução das ativiidades Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora no
município de Manaíra.

Art. 30. O Poder Executivo deverá compatibilizar a quantidade de famílias

v)



acolhedoras e dê crianças e adolescentes acolhidos com as dota@es
orçamentárias existentes.

Art. 3í. O Poder Executivo regulamentará a presente Lei no prazo de í20
(cento e vinte) dias, em especial quanto a:

l- obrigaçôes e competências da Secretaria Municipal de Ação Social e
demais órgãos públicos inclusive da esfera estadual, eventualmente
envolvidos com o Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora;
ll - normas e procedimentos para implantação, execução, acompanhamento e
controle do Serviço de Acolhimento em Família Acolhedora; e
Ill - Designação de Servidor Municipal responsável pela a Proteção Social
Especial.

Art. 32. As despesas decorrentes da execução desta Lei correrão àconta
da dotação orçamentária específica.

Art. 33. Revogam-se às disposições em contrário.

GABINETE EITO CONSTITUCIONAL DO MUNICIPIO DE
MANAí B, 02 março de 2022

Dr. MANOEL GULIN SIMÃO
- Prefeito Constitucional -
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ESTADo oePeReÍge

PREFEITURA MLINICIPAL DE u,q.NeÍne

ASSESSORIA DE IMPREN SA DO GOVERNO MUNICIPAL

ÀgRE cRÉDlro
ESPECIAI. Ào
ORÇÂMENiTO DO
CORRENIE
EXERCÍcIo 2022
PÀRÀ FINS QUE
MENCIONA. E DÁ
OUTRAS
PRovlDÊNcl^s.

o pRÉFEÍTo coM;TmJcloruL Do HU lcÍPK, DE f,At{ÂlRA EsrALo

OA PAR ÍBÀ no uto dê suas âtribulçóê§ lêgais, con'!Íld's polo

qur d.tslmlna o 8í.38, da Lel Orgânlc' MunlclPal, f!ço r!b'l
que a câmara ilunlclp.l DECRETA € êu SA CIoNO â prorêntê

Lêi.

Art. l. Fica o |odcÍ EÍecurivo Municipal. autorizado a abÍir unr crédito

Espcoial junto ao orçamento Cotrente no valor de RS tó0'000'00 (Ccn'o

e lesenú -ll reeir), dcstinado â:rs§eguÍÂr a aquisição de uma ambulância

rrr. atendimeno à Mcdra e Alta ComPle\rdaJc, com recurso§ da Sccrctaria

i" Esrarlo,lo DÉscnvolvirnmto c da Articul.çiio Municipal' com a §§güinle

classifi caçào oÍçamcntaÍia:

esuno or Pln,lÍnl
I\IUNICIPIO DT: \lA\AÍRA
PRETEITURA MUNICIPAI,

srro RUÀ JosÉ RosÀ§, s/N - PRÉDIo - cENTRo
cEp: st995-{00. MANAiRA/PB, FONE: (83) 3a5t.100' -

ric@mrrrirl'Pb.8ov.bÍ
CNPJ.: 09'l{8.1 3l/0001-95

2O.7OI- SICRXTÀf,IA DE SAÚDE

l0 - Saúde

302 - Média e Alla ComPlexidade

l00t- Sosiedade sâudável, com maioÍ qualidade de vida e lodS'vidadc

l0?2- Aquisiçào de Àmbulânciâ

objetivo: AdquiÍú uma ambulàlrcia páIa âsseguÍâÍ o aÉídimento à mádia 6

aha cômplelidad€.

FONTE DE RICURSOS: 1632 - Trsnsferêícies do Estâdo ÍcÍcrcnte â

ConvêDios e laaúurDeo(os congêoêÍes vioculadod à 6aúde'

4.O.OO.OO _ DESPESAS DE CAPTTAL

4.4.90.52 EqDipâmellos c MâteÍiâ! PeÍÍlanênt. " R$:160'000,00

TOTÂL:..................... .....,...............R$:160.000,00

Arr 2' - Consútui rc.uÍsos pânr coberluÉ do crédito €§pcciâl âbcrto pclo

anigo antcrior os provcnicotes de Exc€sso dc AÍecadaçào, no§ tcrmos do

u.,. ll. ç t". ll, da Lei 4.320/64' aPu.ado üa Recciia dc código:

2422.00.01.02- Convênio SEDÁM - Áquisiçào dc AÚbulâ'cia'

Art. 3'- Fica também autorizado o Executivo Municipal e incluir este

Crédito Especial no Plano Plutianuâl 202212025 e na Lei de Diretrizes

Orçamentáriâs
paia o exercÍcio de 2022, parà quê haia co.npatibilidade coÍn a alteraçáo

oG rcalizÀda na LO,/2022.

An.,{'- Estê Lei entra em ügor na data de sua publicaÉo. revogadas

as disposiçóes êm contrádo.

I.
i\' 220'01 de l0rl0/01 -MANAIRA-0 lnqnCO Oe 2022 - Tita-cenr desta Ed .10 Exeurplales

Le I t)t

GABTNETE Do PREFEITo coNsTlrucloNAL Do MUNlclPlo DE

MANÀÍRA. ESTADo DA PARAIBA, em 02 de ÍflaÍço dê 2022'

MAr{oEL vlRGULlNo slMÁo
- PÍefêito Constitucional '

ESTADO DA PARAíBA
uNtclPlo DE irA AIRA

PREFEITURAIIUNICIPAL
GÂÊINEÍE DO PREFÊÍTO

Sito na Rua Josó Ro3âs, nó í26 - ccntro - CEP:5E'99S00 -
aNAIRA-PB.

cNPJ'ltF 09.148.13í.00í/95
LEI MIJNICIPAL N' 524/2022, de 02 de março de 2011'

II{ ATITUI O

SERVIçO DE
ACOLIIIMEIíÍO
Etí F^úlLt^
ACOLITEDORA
COIÚO MEDIDA
PRovrsóRIA
DE
ACOLEII[ENTO
DE CRIÂTçÂA E
ÂJ}OLESCEI{TEA
No tul{lcÍPlo
DE UANAIR^ -
PBEDÁ
OUTRA§
PRovIDÊrÍcI s.

o pREFEtro coNsrmJcloNÀ Do uuNEÍPlo DE aNÀRÀ

EsTADo DA PARAiBA, no u§o dê suas atribulçõês leqais'
conÍêÍldas polo quê dêtormlne o art.38, da Loi orgârice

unicipal, íaço saber quo a Câmara ÍÚunicipal DECRETA e êu

SANCIOI{O a Presênte Lol.

C.PItúlo I
DA§ DIaPoaIçÔEa ÔERlIa

Â.L l" Fica instiurido o SeÍi iço dc Acolhim€nro eÍD Familiâ AcolhedoÍâ

como mcditla proüsôía de acolhimento dc criança6 e adolcsccntes c

panc inercnte da politica de atcndimmt§ à ctiança e ào adol§§çente do

MuEicipio dc ManÃta - PB, sob â coordcnação da SccÍclaria Muoicipal

dc Ação Social.

§ l" o ecolhimcoto famiüar configura_sc corto uma mcdida dc proteçâo,

p"n"n""n," aos scrviços da Protcção Social EspcciÀl dc Alta

bomplexidede conforme consta nâ Tipificaçâo Nacional de Serr'iços

Socioassislênciais. Trata- s€ dc um scolhimcnto diriSido a cíatrças e

ãdol€scentcs atâstados de suâ§ I'artliliâs dc oriScm poÍ mcdidâ dc proteçào

e acolhidos eú farDilias acolbedorss previameole cadastradÀs'

§ 20 O S.í!iço criado dc acordo com o "eaput" destc líi8o, como

Áedida protetora, destineráe-á â tods ciançâ ou adolesceÍ@' Íesident€s

tro Müicipio dc Manafta - PB, com idâdc ctrtÍG O (zcÍo) c lt (dczoito)

ano§, cm situaçio dt í§co e vulncrsbilidad€ social' c/ou que tivcÍam

seus tlircilos anreaçados ou viol.do§. âfasuúrs dâ familiâ de origcm'

INA O1
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ASSESSORIA DE IMPRENSA DO

Clpítulo Íl
Do sERvIÇo DE ÀcoLRrMENTo EM FAMÍL|A ACoLHEDoR{

GOVERNO MUNICTPAL

V - não estar insc.ita no cadastro de adoção do Juizado dâ lríância e

da Juventude:
Vl - concordância de todos os membÍos da família;

Vll - disponibilidade real em oferecer proteção e arnoÍ à criança e ao

adolescente; e
Vlll - parêcer psicossocial ÍavoÍável realizado pela Equipe Técnica

do Serviço e decisáo judicial.

I- Citteta de tdenlidade:

TI - C€rtidão de Nescimcnlo

ou Casamento; III - m _

Comprovanrc de Residência;

ÍV - CcÍtidào Negativa d€ Antecedcntes Criminâis'

Perágrrfo Últco' Não sc incluirá no Scrviço a pcssoâ cotn viDculo dc

pârentcsco com a criança ou arlolcscentc.

Ârt. 7" A femilia âcolhedorâ ptestârá §erviço de câÍáter volutrtário nào

gcratrdo vinculo smprcgolicio oü proli6sional com o ôÍgào execütor do

Serviço .

Art. 8" 
^s 

tàmílias cadaslradas irào acolhtr aPcnas uma cÍ'ânÇa ou

adolescenle - com €xceção de Srupo de irmãos e rcceberão

acrrmpallhamenlo e pteparaçào coílinua, sendo orieDladas sobre os

objetivos do SeÍviço e §obre a dilLreflciação entre a m€didâ d€ adoção € a

medida de proteçào de acolhirüento familiâi'

Par{gÍrfo Único. A prepamçào das iàmilias cadasrrarlas scni íeitá alÍa1és

tle uma merodologia pa(icipâtiva. considêrando os se811intes aspeclos:

| - oíiêntaçáo direta as íamílias nas visilas domiciliaíqs e entrevistas;

ll - paÍticipaçáo no§ encont.os de formaçáo e troca de experiência

com todas as famílias, com abordãg€m do Estatuto da CÍiança e do

Adolescente, da§ questóes sociais relativas à família de origem, das

relâcóes intrafamiliares, da guarda como medida de colocaÉo em

tâmírâ sub.stituta, do papêl da fâmília acolhedora e outras questóês

Art. 9" A fâmília âcolhedGra, inclürta no Serviço' receberá um auxilio

pecuniáno na tbrÍna dos Artigos 27 e 28 da pÍesente lei'

Art. 10, A duraçào do acolhimcrto varia de acordo com a siruaçâo

apÍescoÉda. À duração màximâ dê referência será dÊ 02 (dois) anos'

podendo haveÍ acolhimsnto mais prolongado, Ec cÍitenosamente avalida

a n€cessidâde e deErminâdo judicialmentc

Arr. 1l A f_âmília âôolhcdorâ será pÍeviamfilte inl_ormada com rÊlaçào à

previsáo d€ tempo do acolhimenb da cíiança €/ou ilo adol€sc€nte Pal.a

a/o qual foi chamada â acolhet

Àrt 12. O en€aminhameülo d, criançâ ou adolescente ocorrerá mediÂrte

"TêÍÍro d€ Guarda e Responsabilidade' concedido à Famiüa AcolhedoÍa,

del€Íminado em proccsso juditial.

ú, 2ô São objetivos do Serviço d€ Acolhimento cm Familia Acolhedora;

- oferecsr âlternativa de espaço protegido à criança e âo adolescêntê

m situação de Íisco e wlnerabilidado social e/ou que tÚeram sêus

ireitos ameaçados ou violados, eln caráter provisório e excepcional'

través de encaminhamento às Íamilias acolhedoras, parâ garantir a

vivênciâ Íamiliar e comunitária;

I - Íortalecer a familia de origem, com o reconhecimento de suas

sibilidades e dificuldadês, para possibilitar a reintegraçáo da criança

'/ou adolescente, afastados provisoriamente de §eu convivio;

ll- incluir a famÍlia dê origem na rede de proteção social e pessoal'

sando à mânutenção do convÍvio Íâmiliar ê comunitário das criançâs

ou âdolescentesi

riançâ e/ou adolescente, como medida de proteçáo:

ontribuir na superaçáo dâ situaçáo vividâ pela criançâ e pelo

dolescente com menor grau de §ofrimento e perda, preparando-os

a reintegraÇão familiar;

-c

- prepsrar a criança ou adolescente, incluÍda (o) no Serviço' para

ocaçáo em fâmília substituta, no caso de destituição do poderÍamiliar'

rL 30 - o Sen'iço de Acolhim€nto €m Farnilia Acolhedora licará vinculado

SecÍelaria Municipâl dE Afão Süial de Manaíra - PB' sob a fi§calização do

oder Judiciáío, nos termos alo Àí. 28' § 5' dâ Lei n" 12 010/09, s€ído co-

- MiÍisÉrio Püblico;
I - Conselho Tutelat:

- Cooselho Mu[icipâl dos Direilos da Criança e do Àdolesceí[c;

- Cor$elho Municipal d€ Açào Social;

- Conselho Municipal da Saúde;

- Conselho MuniciPal da Educação.

l -acompanhamento psicossociâl epedagógico, preferêncialmente, pêb

iço deAcolhimento em Familia Acolhedora;

ll - eitímuto à manutenção e/ou reformulaçáo de víncülos aÍetiv6 com

lJafamíliâ de oÍigem;
V- permanência com sêus irmãos nâ mesmafamília acolhedora, sempre

ue possível
apítulo lll
As FAMiLIAS ÀcoLHEDoRAs

5' Para os €feitos desta l-ei considera-se faüitia âcolhedora' a fâmilia-

em discrimimçÀo de gênero, ctDia, esrado civit e religiào, e que pre€ncham

- ter idâde acima de 21 (Únte e um) ânos:

I - ser residênte no municíPio dê
natra

- com absoluta prioridâde, atendimento nas áreas de saúde, educação
rt.4" A criança ou âdolcsceDtê cadâstrâda (o) no Sewiço receberá pertlnentes; e

lll - pârticipaçáo em cursos e eventos de Íormação

assistênciâ sociât, alravés dâs políticâs públicas existentes;

ll - háo possuir antecedentês
mtnats;

V - náo apresentar problemas psiquiátricos e/ou dependência de Àrt. 13. O tármino do acolhimcnto tâmiliâr da criança ou adolesccnte se

ubstâncias icoativâs

aaa aaaaaaalaaaa
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selecionar e capacitar as Íamflias candidêtas ao acolhimento da

segrintes requisitos:

Art. 60 A inscriçào rlas familias interessadas em panicipar do Serviço

Frmilia Aoolhcdorâ sErá Sratuita. feita por meio do preenchimento de

licha de câdastto do Serviço , aprcsentahdo os docum€n[os abâixo indicâdos:

PAcrNAo2
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o Serviço, atendcndo aos enc aminhamentos p€Ítin€ntes ao retomo à família ll - Capacitaçáo continuada pata a Equipe de Apoio' preparação e

origem ou colocaçào em famíliâ substitura. através das seguintes mtdidas Íomaçáo da§ Famílias Acolhedoras:

- âcompânhaúetr(o aPôs a Íeintegração fÀniliâr. visando a nào reincidênclâ lll -Acompanhamenlo etrabalho de reintegrâção Íamiliar junto à família

tãro que provocoü o âtastamefllo da cÍiarçai de oÍigem;

l- acomPanhamento Psicossociâl àÍâmÍliâ âcolhedorâ aPós o desligâmento lV- EspaÇo Íisico âdequado e equipamêntos necessários parâ os

a crlanÇa, atendendo às suas necossidades; profissionais PrestaÍem atendimento e acompanhamento às ÍamÍlias

ll - oÍienta çáo e supervisão do Processo de visitas entre a Íam{lia do Serüço;

colhedora e a íamilia substituta
- Manutenção dos vencimento§ da Equipe de Apoio administrativo;

14. À família acolhedoir tem a responsabilidâde Íamiliar pelas crianças V- Manutênção de veículo(s) disponibilizado para o Serviço

adolescentes acolhidos. responsabilizando_se pelo que segue: Capltulo v

- todos os direitos e responsâbilidades legais resenados DÀ f,QUÍP E TÉCNICA E cooRDENAÇÀo Do sERvlÇo

bígando-sc à PÍestação de assistência mâterial, moral c educacional à criança REGÍO\AI-IZ{DO
rt. 21. Cadâ Equip€ Tócoioa rlo Serwiço Familia Acolhedora àtend€rá

ao adolcscente, confcri nilo ao seu detmtor o diÍeito de opoÍ_sE a tercerros

tcrmos ilo artigo lJ do Estaluto dâ Cria:rÇa e do as r.le origem e 15 (quinze) familias acolhedoras

concomitântcmenlô, Dos termos da NoÍma Oporaciooal Básica de R€cur§o§

| - participar do Processo de PreParaçáo, Íormação e acompahhamento; Humaüos do Si§tema Uniro de Assistência So§ial - N0BRH/SUASlescente;

ll - pÍestar infoÍmações aos proÍissionais do SeÍviço Família Acolhedor cnica ilo serviço de Àcolhimento em lamília

obre a situação da cÍiançâ e do adolescente acolhida(o); Acolhedora Regionalizad

V - contribuir na preparaÉo dâ crjançâ ou adolêscente Parâ o rêtomo à referelciará o Municipio de Manaira âtÍavês de Termo celebÍado com o

âmília de orlgem. sempre sob orientação técnica dos Proíissionâis do Órgão Gestor da Polirica de Assistência Social no Estado da Pâraíba

erviço Família Acolhedora;
rctcrerlte ao Serviço Regiooalizado do quâl o municipio estani ünculado'

- nos casos dê inadaptaçáo, a ÍamÍlia procederá à desistência Íormal scndo a mesma comPosla na lorma

a gua rda, Íesponsabilizândo-se Pelos cuidados dâ cÍiãnça acolhida até de dczêmbÍo de 2006; !' I ?, de 20 d€ jünio de 201 l; e n' 9' dê 25 dc abril

ovo en caminhamento, o qualserá dete rminado pela autoridade judiciáriai de 20 I 4, §sm PÍeJ uízo de outías resoluç6es e l§i§ quE vierem a s€Í lnstituidas

I - a trânsÍêrência para outra Íamíliâ acolhedora deverá ser feita de Parigrafo Úuico, O Serviço de Acolhimento em Familiâ Acolhcdora d€

neira gradatlva e com o devido acompâ nhamento, realizado Pelo Serviço Mândm será aírculado Pelo servidor municipâl _ com ior,Íâçào de Àivel

superior em âssistênciâ sociaI ou psicologia - designado a rÔ§ponder pela

isa pÍsstará âcomPanhamento sistemático ii fâmilia Proteção Sociâl Especiâl no municipio,le Maoaila nos tclmts rla leg'rslaçàr'

rclusile aos Pals nos

rt, 15. A Equipe Técn

nformâçõos sobre a situaç

até 15 (quinze) fâmíli

Àrr, ,2. À Equipc Té
o seÍá lbÍmada por servidores estadlrais que

das Resoluçôes CNAS: n' 269' de l3

olhedora, à criânça acothida e à làrnitia de ongeIn p€Írin€ntc que trâla da regional izaçào dos serviço.§ do SUAS io Estado dâ

Paraiba. indicado Pela S€cÍetari a Municipal de Açào Social

adolescente(s) acolhido(s); data de nascimento; número dâ medida

rl. 16. Após â emissào de paíeceÍ psicossocial fs

Ço e decisão judiciâI, a§ famílias assinârão um

écDicâ

Termo di: Ad€sâo .o Art. 23- São âtribuiçõÉs da CoordcnÀçào do SêrviÇo de Âcolhimento €m

erviço Frmílir 
^colhedoÍe

FâmíliÂ Acolhedora Rcgionaliza do - sem prejuizo das demais atribuiçôes

rt. 17, Em caso de desligamen to do SeÍviço, a§ fàmílias acolhedorâ§ dev nào especificadâ§ n€sla lsi

zer solicitâçào por escrito, iustifrcando a saida' | - Elaborar o Têrmo de Adêsão e o Termo de Desligamento da Íamília

rt. 18. o acompÀúamento à l'amilia de oígcrn e o proccsso de reintegração acolhedora do seÍviço de Aco lhimento em Familia Acolhedora

miliar rla criança será reâlizado, preferencialocn tE. pelos FÍofissionais do Regionalizado e encamihhar Para o servidorda PSE do municíPio está

ço Familia Acolhedora
vinculado;

l' Os profissionais âcomPan hârão as visilâs enlÍe crianÇà./tãmilia de origern/ ll - encaminhar em tempo hábil rêlatório paÍa o seívidor da PSE do

mília acolhedora. a serem Í€alizadâs em espaço discemido Pcla EquiPe município êstá vinculado, no qual deveráo constar data da inserçáo

da famflia acolhedora; nome do responsável: RG do responsável; CPF

2' Scmprc quc solicitado Pela autoridâd€ judiciária, a equipe tómica presÉra do rosponsáveli êndereço da família acolhedora; nome da criança(s)/

:',,orável à inclusâo ío

ão da criança acolhidà e informârá quanto à

reâlizâção dê laudo Psic
ossibilidade ou nào de reintegÍaçào fdriliar, h€m corno, podeá ser solicitado de proteçáo: periodo de acolhimento; se a cíança ê/ou adolescente

ãssocial com apontamento dâs vânta8cns e necessitâ de cuidâdos especiais;

vantagens da medida. com ristas à subsidiâÍ as decisões judiciais lll - êncamihhar, em temPo hábil, à Divisão Administrativa e Financeira

3" Quando enlender nec€sú rio. visando à agilidad€ do processo e a proleção do FMAS, relação de nome das Íamilias, vâloÍ a ser Pago; nome do

€ÍiançÀ a Equipe Técnic.r pÍcsaará intbÍmações ao Juizôdo sobÍe a srtuação banco e númêro dâ agência e dâ conta banúria Para dePósito da

criança acolhiila e as Poss ibilid",i"* ou nào do ftiotegraçào familiar bolsa-auxílio;

rpítulo lV lV- remeter, mensalmente, relalório, indicando todos os acolhidos no

OS RECURSOS
SeÍviço ao Juiz comPetente:

de AcolhiÍneíto em Fâmilia Àcolhedora contâíá com V - prestar infotmações âo M inistério Público e à autoridade judrciária

rt. 19. O SeÍviço

rt. 20. Os recursos alocâdo§ no Serviço de '{colhimeÍrto em Familia

ecursos Orçâmêntários e Finânc€iÍos alocados no orçamento do Fundo competente sobre as crianças acolhidas;

unicipal rle Assistência Social Âtravés da pactuaçào dÕ recursos com o Estado c€minhar à autoridade judiciária compêtente o PIA(Plano lndiüdual

a Utrião, podendo contar de forma complementar com recursos do Fundo de Atendimento) de todas as ctianças e adolescentes acolhidos;

os Direitos dâ Criânça e do Adolescente - I'MDCA' Vll- cumprir as obrigaÇôes previstas nesta Lei' bem como no Estatuto

da Criança e do Adolescente - ECA' as orientaçôes técnicas para os

Serviços dê Acolhimento e legislaçôe§ e normas do Sistema Unico de

othcdora serÀo destiÍados 3 oÍer€ceÍ Assistênciâ Social (Suas).

lll- íazer ponte, apoiar, su pêÍvisionar e oriêntaÍ a Equipe Técnica e

Lei N"210'01 de l0'l0r0l .MANAIRA- 02 DE MARÇo DI 2022 - Tila-senr desta Ell 40 Exemplares

- Bolsa-Auxílio para as famílias acolhedoras; de Apoio na execução do SeNiço:

PAGINAO3

ao güârdiào.

Familia Acolhedora.



ÃCiô'ô ÊÍC iAü'ôõ' iüi Ü r'i i ôi
aaaallaa

aaaaaoaaoaia aaaa

DI PIoa

a

ESTADO D

PREFEITURA MI-INI
epeneÍee
cIPAL oe ueNeÍna

0t de l0i 10/01 -MANAIR \ - 02 DE MARÇO DI firagenr dcsta I -10 ExenrPlares)012
Lei N" 220

ASSESSORIA

X- acompanhar € monitorara inserçao' a permanênoa e o desligamênto

s Famílias Acolhêdoras.

2a. São atribuições da EqüPe Técíica do Sc.viço de AcolhilÍlento em

amiliâ Acolhcdor'â Rcgionâlizado.

§pecificada§ nestÂ lei:

scm prcjuízo das dcúais eEibüçôcs nâo

- cadastÍar, avâliar e PrePa rar âs íamiliâs âcolhedoras;

l- acomPanhar asíamílias acdhedoràs, íamíüa natu€l e extensa/amPliada,

s e adol êscênte§ durante o acolhimento;

ll - acom panhar as crianças e as familias nos cãsos de reintegraçáo

menio;
- acompanhar sistemâticamente a ÍamÍlia acolhedora' a c'iança ou o

escente acolhido e a família naturale ou extensa/ampliadâ, contando

o apoio dos dem ais integrantês da rede de atençáo e proteção

",Iíi'n,,or"r. 
"" 

visitas entre cdanças' adolescenlês' tamflia natural ê

êxtensa ê Íamília acolhêdoÍa;

l" Sempre que solictado pela autori dadejudiciária, a Equipe Técnica pres!Úá

nlbrmaçõcs sobre a §ituâçào da

libilidade ou nào de ÍeintcgÍaç ào familiâr. bcm como providRnciará s

lizaçÀo de relâtório com apontam'í lo das vaüte8etrs e dcsvaatagens da

DE IMPRENSA DO GOVERNO MUNIGIPAL

\te

lliar ou de adoção;
;;b-".;;;à;;"har a execuçáo do PIA (Plano lndividual de

"llr""t.l 
de todas as cÍiançâs e adolescentes logo após o

§ 3" Em caso de acolhimento, pcla mcsma l-aúília' d€ mais.

criança ou adolcscentc - no caso dc gnrpos de iÍmâos' a quantl

bolsas-au)dlio será corÍe§pondc ao íúmero de âcolhidos'

dadc de

§ 4" Em casô dc acolhimento de criatrças c âdol'scatcs coE Í€c'ssidadcs

.soeciais. tterirlamcnte comprovailas por mcio de laudo médrco' o valoÍ

,L.rir"a"* sÊr âmpliâdo cm até 500/o do vàlor e§labclccido'

considerando as scguinrcs situaçõc'§:

Í - psasoas usuárias de §übstânciâ

psicoatiYâs;
II - pcssoas que convivem com

o HIV:
lll - p"""*" qr" 

"-üvern 
com n€oplasia (Gâncer);

iv -'o"a"o"t "o, 
deffciâncla qua não tenham condiçóes de

aeseivotver as atlvioades da üda diária (AVDS) com autonomial

i]ã""p"ion"r."nt"' a cÍitéíio da Equipe Técnica do Serviço'

p"""o"Jqu" *"iueín com doençâs degenêrâtives e psiquiátÍicâs'

§ 5'A Coordetração e a EquiPe TéÜnicâ do ServiÇo deveÍÀo maotcÍ cm

lr""t"". "" 
i"a. rlo s"*iio o" lôuilos médicos com a descrii;ào das

nec",rsidades esneciais pclo pcriodo dc minimo dc l0 ídez) aíoi'

§ 6" O beoel'ic'ário do âuxilio, um' ver sptô â recebEr o íecurs(r' eslará

iscnro da prcstação de conta§ dos Sasto§, tro e ânlo a cquipc úcnica

""".r*fr*, 
sistematicamcntc o â(ôndimcnto pÍestado so âcolhido'

§ ?" A familia acolhEdoÍa quc rcccbcr o rccurso trâ forma dc bolsâ'

auxiho. mas nào cumpÍiÍ s ÍEsponsabilidÂde famtlaí integÍal para com a

"l *l ... 
"aa*"*" 

acolhido. ficará obrigda a ressârcir âo eráÍio a

imporliícia rccebida durantc o pcíiodo da irrcgularidadc'

6 8'O valor da bolsa-auxilio 6(Íá dc 0t (!D) Srllrio MíDimo NrcioD'l

mmsal, rêaiu6lado anualmentc pclo Índice oticisl'

Arl- 27. A fàmilia acolhêdorÂ hÂbilirada no serviço Municipâl de

n"ottti.".tto Familiar. indcpcndentemcnte dÊ sua condiçào €conômica'

apos rereber a cri".rp ou o àdol""ttnt" tÍn t* goard4 tem â Saranliâ do

ricebimcoto de 0t (üma) bolsa_luxilio por Âcolhido' nos seguintEs tcrmosi

l-Aconcessáo da bolsa'auílio será realizada mensalmente à Íamília

acolhodora aÉs a cÍiança ou âdolescente ser entrBguê aos seu§

idr" coÍtr vistas a subsidiar i5 dc'isõe§ judiciais'--d*.À 
".-a- 

neces§iÍio. a Equipe Tecnica Prestârá iníoÍmaçõe§ ao

IJ,"l .i,t*e. dâ criança acolhida e â§ Possibilidades ou nàÔ de

criança acolhirta € iofoÍmaÍá sobÍe a

(}
o de Monilorarnenro c Avaliação do Scrviço d€

olhimento cm Fami lia acolhedora scrá rcalizâdo Pel a SecretaÍia MuniciFal

(lidadânia c Assi§tência Social confonnc pÍcconua o Sisrêma tlDico dc

itoramento e Avaliçâo

intcSração tãmiliaÍ
rpilulo Vl
A FISCALIZAÇA

esponsabilidade

r1.25. O pÍoces§

ssistência Social - Süas, Po. Íhcio do Ciclo dc Mon

ontinuo. pela Coordetraçào do Serviço dc A§olh imcnlo eln Familia

no Termo de GuÂrda c

colhcdorâ
raío único. ComPet ê ao Conselho Municipal de Açáo Social -CMAS'

Conselho Múnicipaldos Direitos da CrianÇá e doAdolescehte - cMDCA'

âos Conselhos Íutelares acompanhâí e fiscalizar a regularidade do

ço deAcolhimento em Famíliê Acolhedora, bem coÍno encaminharao

uiz da lnfânciâ e Juven tude relatório circuôstanciado sempre que

êívar irrêgularidade§
pírülo vlI

À BOI,SÀ-A t'IÍI-lo
Ít. 26. Fica o PodcÍ Executivo Municipal autorizado a concedeÍ as fâmilias

olhcdoÍas uma bolsa-aux ílio mcnsal para cada criança orr âdolesceílc

colhido. por nrcio d€ d.Pósito bancário cti codla corrcdtc ildicada para

cuidados;
rr-l Á .ono*tao da bolsa-auxilio para â família acolhedora deverá

ser re"tiraa" Ourunt" o pêriodo de acolhimento' Quando sê insoir ou

Iã ãi."t, u cri"nçu ou o adolesc€nte acolhido da familia acolhedora

nã a""oouroo.á", p"gar-se-á a esta o valor do mê integral' dosdê

"JJãiã.oo 
tor.ro" 

"c;lhimentoseia 
supenor a 28 (vinte e orto)dias:

iii ú" *"o" ", 
qu" o acolhimento íor igualou inferior a 28 (vinte.e

"i "iãL", " 
l"rnni" *cebeÉ a bolsâ-auxílio proPorcionâl âos dias dê

DêÍmanênciâ;
',ti - à. ""Jiio* or" Íecebem o B€nefícro do PrestaÉo contrnuada

I'BP; - ", 
qualquer oúro benêílcio pÍeúdenciáÍio ou assistencial

torão 50% do bênoficio depositado em conta judicial' e' salvo nos

"ra* "t 
ú r,"rr"r determinaÉo judicial diversa' o restante será

,ornini"t,.io pela lamília acolhedoÍa ou eÍênsa quê estiver com a

gr"ri", ,t"""ào ao atBhdimento das necessidades do acolhido'

Pàíàgral'o único. A rnternrpçáo do acolhimento ÍâJnrliír' For quàisquer

rn",ii.", i.pti"" a susPensào imedi a da concessão da bolsa-aurilio'

sta linalidadc pelo membro dc§ignado

l'^ bolsa_auxi

uais conrprcÊn

lio destitra-se ao custeio das despesâs com o acolhido as

d.m: aliltlcntaçào, vcstuário' matcriais cÀcol3rc6 c

gicos, servrços € areodimeítos cspccialiTado§ complcm€otar€s à Íedc

lica local. atividedcs dg cul(ura c 1426. r3[sponc e dcrnais gastos rclativoli

gôrânlia dos direitos fundameítais preüstos no 8slatuto da CÍiança e do

2" Câda fâniliâ receberá bolse-auxilio mensâl' no valoÍ pet capila

uma criatrça ou adole§ccnle' à cxccçÃo dos grupos de irmàot

PÂGINA04
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Crpltulo VllÍ
DAS DISPOSIÇÔES FINAIS

ArL 2t. Fica o PodúÍ Executivo MuniciPal. pormcio da Sccraaria Municip-al

a" iiio so"i"f eutorizado a editâÍ noÍmas e pÍoccdimcnlos dc ex'cuÉo

"',i.l"ii*tu" 
do Sewiço dc AcolhiúcÍrto cm Fanilia Acolhcdora dc

;;;;o; meio alc decrctos' que devcrào scguiÍ a lcgislôçào oscionsl'

ú. -*.o p.fitl""t' Planos c oricntaçõcs dos dcmais órgàos oficiais'

ArL 29. Frca o PodEÍ Execulivo Munrcipal auton2âô a celóÍ'r pâÍccnas

com orgtnizâções da sociedade civil c termos dc coívênio com outros

íá* 
-0,fu,1""", 

na forÍna da lcgislaçào vigen!'' x li dc PossiUlilar.a

,iã" á-.*a" drs ativii'ladcs Scrviço rle A(olhrm'nto em Fâmilia

AcolbâloÉ no municipio dc ManÀir'

ASSESSORIA

Social Especial

Ârt 30. o Podsr Ex§l;utivo deveni compatibili?3Í a quantidâdc de tàmilia§

;;;lú"t"" e de c'ianças c arlolcsccntcs âcolhidos com â§ dotaÇôcs

oÍçaÍhentáÍias cxistcntes.

AlÍ. 31. O Poder Éxecütivo re8ulâmenlatá a presenre Lei ío Pra?o de

120 (cento e vinte) dia§' cm c§pecial quanlo a:

l- obÍigaçóes e compelências da SgcrêlaÍia Municipôl dB Ação Social

" 
J".ái" Orgao" pUúricos lncluslve da êsÍera estadual' eventuaknente

"n 
opiao" JoÍn o s"*iço de Acolhimento em Famíia Acolhedora;

ll - norrn"" e procêdimentos para implantação' execugáo'

acompant amento o controle do Seíviço de Acolhimento em Familia

Acolhedora; e

iri- o"sisnaçao de Servidor Municipal respoítsável pelâ a ProteÉo

It 32, As desPesa§ decoÍrentes da execuçào desta tJi coíÍeÍào à §onta

rt. 33. RevogaD-§e às disposiçõcs cm conÚârlo

ABDiETE DO PREFEITO CONSTTTUCIONAL IX) MUNtCiPtO DE

À:{AÍRÀ - PB, 02 de mrrço de 2022.

M^NOEL VIRCULI:{O St}IÀO
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